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9.1 — O Presidente de Júri será substituído nas suas faltas e impedi-
mentos pela primeira vogal efectiva e as vogais efectivas, pelas vogais 
suplentes.

10 — Métodos de selecção
10.1 — Métodos de Selecção: No presente recrutamento serão aplica-

dos os métodos de selecção obrigatórios referidos no n.º 2 do artigo 53.º, 
da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro: a Avaliação Curricular (AC) 
e a Entrevista de Avaliação de Competências (EAC).

10.2 — A avaliação curricular visa analisar a qualificação dos candi-
datos, concretamente as suas habilitações académicas e ou profissionais, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da formação 
realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida. 
Por seu turno, a entrevista de avaliação de competências procura obter, 
na base de uma relação interpessoal, informações sobre comportamen-
tos profissionais ocorridos em situações reais e vividas pelo candidato 
fulcrais à função em causa.

10.3 — Critérios de apreciação e ponderação
A ordenação final dos candidatos será expressa numa escala de 0 a 

20 valores e resulta da média aritmética ponderada das classificações 
quantitativas, tendo por base a seguinte fórmula:

OF = 50 % AC + 50 % EAC
sendo:

OF = Ordenação Final
AC = Avaliação Curricular
EAC = Entrevista de Avaliação de Competências
10.4 — Os métodos de selecção têm um carácter eliminatório sendo 

excluídos os candidatos que obtenham valoração inferior a 9,5 valores, 
não sendo convocados para a realização do método seguinte.

10.5 — A falta de comparência dos candidatos a qualquer um dos 
métodos de selecção equivale à desistência do concurso e consequen-
temente, à exclusão do procedimento.

11 — Utilização faseada dos métodos de selecção
Dada a urgente necessidade de dotar o Município de capacidade de 

resposta, no âmbito das suas competências, o procedimento decorrerá 
através da utilização faseada de métodos de selecção, de acordo com o 
previsto no artigo 8.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

12 — Acesso às actas
As actas do júri onde constam os parâmetros de avaliação, a ponderação 

de cada método a utilizar a grelha de classificação e a fórmula de cálculo da 
ordenação final, serão concedidas aos candidatos, sempre que solicitadas.

13 — Ordenação final
A ordenação final dos candidatos que completem o procedimento 

resultará da média aritmética ponderada das classificações quantitativas 
obtidas em cada método de selecção e será expressa numa escala de 0 
a 20 valores, ficando excluído o candidato que tenha obtido valoração 
inferior a 9,5 valores em cada um dos métodos, bem como nas fases de 
cada um deles e na classificação final.

14 — Critérios de ordenação preferencial
Em caso de igualdade de valoração entre candidatos, os critérios 

de preferência a adoptar serão os previstos no artigo 35.º da Portaria 
83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

15 — Exclusão e notificação de candidatos
Os candidatos excluídos serão notificados por uma das formas pre-

vistas no artigo 30.º da Portaria 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, para a 
realização da audiência dos interessados, nos termos do Código do 
Procedimento Administrativo.

Os candidatos aprovados em cada método serão convocados para a 
realização do método seguinte, com indicação do local, data e horário 
em que os mesmos devam ter lugar, por uma das formas previstas no 
artigo 30.º n.º 3, da Portaria 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

16 — Publicitação de resultados
A publicitação dos resultados obtidos em cada método de selecção in-

tercalar é efectuada através da lista, ordenada alfabeticamente afixada nas 
instalações da Câmara e disponibilizada na sua página electrónica.

17 — Publicitação do aviso de abertura do procedimento
De acordo com o previsto no n.º do artigo 19.º da Portaria 83 -A/2009, 

de 22 de Janeiro, o presente aviso será publicitado na Bolsa de Emprego 
Público em www.bep.pt, no 1.º dia útil seguinte à presente publicitação, 
na página electrónica da Câmara, por extracto a partir da data de publi-
cação no Diário da República e em jornal de expansão nacional também 
por extracto, no prazo máximo de três dias úteis contados da mesma data.

18 — Igualdade de Oportunidades
Nos termos do n.º 3, do artigo 3.º, do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 

de Fevereiro, o candidato com deficiência tem preferência em igualdade 
de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal.

Nos termos das disposições do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de 
Fevereiro, para efeitos de admissão a concurso, os candidatos com de-
ficiência devem declarar, sob compromisso de honra, no requerimento 
de admissão, o respectivo grau de incapacidade, o tipo de deficiência e 
os meios de comunicação/expressão a utilizar no processo de selecção, 
nos termos dos artigos 6.º e 7.º do diploma mencionado. Os candidatos 
com deficiência têm preferência em igualdade de classificação.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Admi-
nistração Pública enquanto entidade empregadora, promove activamente 
uma política de igualdade e de oportunidade entre homens e mulheres no 
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

Paços do Município de Estremoz, 2 Julho de 2010. — O Presidente 
da Câmara, Luís Filipe Pereira Mourinha
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 MUNICÍPIO DE FARO

Aviso n.º 13900/2010

Elaboração do Plano de Urbanização da Falfosa
José Macário Correia, Presidente da Câmara Municipal de Faro, torna 

público que foi deliberado na reunião de câmara ordinária pública de 28 
de Agosto de 2008, nos termos do artº. 74.º do Decreto -Lei n.º 380/99, 
de 22 de Setembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 46/2009, de 20 de 
Fevereiro, dar início à elaboração do Plano de Urbanização da Falfosa, 
aprovar os termos de referência deste plano, estabelecer um prazo de 
12 meses para a sua elaboração, e nos termos do n.º 2 do artigo 77.º do 
diploma anteriormente referido, estabelecer um período de 15 dias úteis 
para efeitos de participação preventiva.

Foi, ainda, deliberado sujeitar a elaboração do Plano de Urbanização 
da Falfosa a Avaliação Ambiental, nos termos do disposto no n.º 2 do 
artº. 3.º do Decreto -Lei n.º 232/2007, de 15 de Junho, bem como ela-
borar internamente

O referido período de participação terá início no 1.º dia útil após a 
publicação do presente aviso no Diário da República.

Os termos de referência podem ser consultados no Departamento de 
Urbanismo, durante a hora de expediente todos os dias úteis e na página 
da Internet www.cm -faro.pt. As participações deverão ser apresentadas 
por escrito e dirigidas ao Presidente da Câmara Municipal de Faro, 
entregues na Secretaria Central desta Câmara Municipal, remetidas por 
correio ou correio electrónico geral@cm -faro.pt.

Faro, 24 de Maio de 2010. — O Presidente da Câmara Municipal de 
Faro, José Macário Correia. 
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